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APRESENTAÇÃO

A	Prefeitura	da	Cidade	do	Rio	de	Janeiro	vem	se	empenhando	para	aprimorar	
continuamente	os	programas	e	atividades	desenvolvidas	pela	instituição	como	um	
todo.	Suas	atividades	meio	e	fim	contribuem	mutuamente	para	o	desenvolvimento	
e	a	prosperidade	de	nossa	municipalidade.	Por	meio	da	diversificação	das	formas	
de	disseminação	das	contas	públicas	municipais,	se	demonstra	todo	o	esforço	
em	 promover	 a	 transparência	 da	 gestão	 pública	 responsável,	 em	 atender	 os	
preceitos	da	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal	e,	principalmente,	prestar	contas	ao	
contribuinte.

Coerentemente	com	a	defesa	que	se	faz	da	necessidade	de	transparência	no	setor	
público	e	em	atendimento	a	Lei	Orgânica	do	Município	do	Rio	de	Janeiro	–	art.	
97,	o	qual	determina	que	as	contas	do	Município	fiquem	anualmente	à	disposição	
de	qualquer	contribuinte	para	exame	e	apreciação,	a	Prefeitura	da	Cidade	do	Rio	
de	Janeiro	considera	indispensável	demonstrar	em	que	se	constituem	e	como	se	
desdobram	suas	próprias	atividades,	numa	Prestação de Contas Simplificada.

A	Prestação de Contas Simplificada	 enfatiza	 a	 necessidade	 da	 contabilidade	
assumir	 seu	 papel	 social,	 fornecendo	 informações	 gerenciais	 claras,	 objetivas	
e	adequadas	às	necessidades	do	cidadão,	promovendo	assim	a	qualidade	e	o	
entendimento	das	informações	prestadas.

Este	 relatório	 contém	 características	 especiais,	 pois	 inclui	 a	 movimentação	
e	transações	sob	o	comando	da	Lei	Complementar	nº.	101,	de	04	de	maio	de	
2000	–	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal	–	LRF.	Objetivando	à	 transparência	da	
gestão	pública	municipal	e	utilizando	dados	extraídos	do	seu	Sistema	Contábil,	
a	Controladoria	Geral	do	Município	–	CGM	demonstra	de	forma	simples	de	onde	
vêm	e	como	são	utilizados	os	recursos	públicos	da	Cidade	do	Rio	de	Janeiro	e	
que	tipos	de	ações	e	contribuições	oferecem	à	sociedade.	Os	dados	apresentados	
referem-se	 aos	 exercícios	 de	 2004	 a	 2008.	Sob	 esse	 aspecto,	 é	 fundamental	
a	 apresentação	 de	 alguns	 destaques	 que	 evidenciem	 a	 situação	 econômica,	
patrimonial	e	financeira	do	Município	do	Rio	de	Janeiro.
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RECEITAS

•	 A	inflação	acumulada	no	período	de	janeiro	a	dezembro	de	2008,	apurada	
pelo	IPCA-E,	foi	de	6,1%.	Destacamos	este	índice	pois	o	mesmo	serve	de	
referência	para	correção	de	tributos	municipais.

•	 A	Receita	Total	acumulada	em	2008	foi	de	MR$	10.955.712;	comparada	com	
2007	 (MR$	 9.514.609),	 trouxe	 um	 acréscimo	 nominal	 da	 arrecadação	 de	
MR$	1.441.103,	significando	um	aumento	percentual	de	15,15%.

•	 Do	 total	 das	 receitas	 arrecadadas,	 97%	 são	 Receitas	 Correntes	 e	 3%	
Receitas	de	Capital.

•	 As	 subcategorias	 que	 sofreram	 maior	 acréscimo	 percentual	 foram	 as	
Operações	de	Crédito	(446,39%)	e	Receitas	Tributárias	(27,97%).

•	 A	 Receita	 que	 mais	 se	 destacou	 em	 incremento	 nominal	 foi	 Receitas	
Tributárias,	 com	 um	 aumento	 de	 MR$	 1.002.058,	 o	 que	 corresponde	 a	
27,97%	 de	 elevação,	 basicamente	 em	 função	 do	 aumento	 de	 volume	 de	
arrecadação	do	ISS.	Cabe	ressaltar	que	neste	cálculo	inclui-se	a	rubrica	de	
IRRF	no	valor	de	MR$	343.425	que	até	o	exercício	de	2007	compunha	o	
grupo	de	Transferências	Correntes.

•	 O	ISS	vem	crescendo	nominalmente	em	arrecadação	de	ano	para	ano.	Esta	
situação	 se	manteve	 de	 2007	 para	 2008,	 quando	 houve	 um	 crescimento	
nominal	de	MR$	473.466,	que	corresponde	a	uma	variação	percentual	de	
23,93%.

•	 O	 comportamento	 da	 arrecadação	 do	 IPTU	 demonstra	 um	 crescimento	
constante	em	valores	nominais.	Entretanto,	em	termos	percentuais,	após	um	
período	de	quedas	de	2003	a	2006	e	um	leve	aumento	em	2007,	o	exercício	
de	2008	apresentou	expressiva	elevação	em	 relação	ao	exercício	anterior		
(9,89%).
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DESPESAS

•	 No	exercício	de	2008	o	total	da	Despesa	Empenhada	foi	de	MR$	11.151.377.	
Em	 relação	 ao	 ano	 anterior,	 quando	 totalizou	 MR$	 9.647.097,	 a	 despesa	
aumentou	MR$	1.504.280		nominalmente	ou	15,59%.

•	 As	 despesas	 ficaram	 divididas	 da	 seguinte	 forma:	 86%	 em	 Despesas	
Correntes	e	14%	em	Despesas	de	Capital.

•	 Em	 2008,	 as	 Despesas	 Correntes	 tiveram	 acréscimo	 em	 valores	 reais	 de	
MR$	1.152.086,	 representando	13,70%	e	as	Despesas	de	Capital	de	MR$	
352.194,	representando	28,44%.

•	 Em	2008,	de	acordo	com	o	Quadro	de	Execução	Orçamentária	da	Despesa	
(pág.	 32),	 os	 gastos	 com	 Pessoal	 e	 Encargos	 Sociais	 cresceram	 19,85%	
correspondendo	 este	 aumento	 a	 MR$	 992.704.	 Cabe	 salientar	 que	 a	
participação	 da	 despesa	 com	 pessoal	 sobre	 a	 receita	 corrente	 líquida	 em	
2008	é	de	51,65%,	abaixo	do	limite	de	60%	estipulado	pela	LRF	(conforme	
quadro	da	pág.	47).	

•	 Destacamos	 também	 o	 aumento	 das	 Inversões	 Financeiras,	 que	 em	
2007	 obteve	 crescimento	 de	 147,82%	 e	 em	 2008	 aumento	 de	 634,28%,	
correspondente	 ao	 incremento	 nominal	 de	 MR$	 348.422.	 Essa	 variação	
deve-se	a	concessão	de	financiamentos	 imobiliários	a	servidores	que	 teve	
um	aumento	de	702,73%,	relativo	ao	incremento	nominal	de	MR$	349.627.

•	 Analisando	os	gastos	por	 “funções	de	governo”,	observa-se	a	ênfase	dada	
na	 manutenção	 do	 gasto	 público	 nas	 áreas	 sociais.	 As	 funções	 que	 o	
governo	aplicou	mais	recursos	em	2008	foram	“Previdência	Social”	(21,35%),	
“Educação”	(20,05%)	e	“Saúde”		(17,38%).	Outro	ponto	a	ser	destacado	é	a	
variação	percentual	ocorrida	nas	funções	“Habitação”,	“Cultura”	e	“Trabalho”:	
215,98%,	191,06%	e	101,04%,	respectivamente.

•	 Após	 o	 Evento	 dos	 Jogos	 Pan-Americanos	 de	 2007,	 os	 investimentos	 na	
Cidade	do	Rio	de	Janeiro	sofreram	uma	redução	mudando	o	comportamento	
de	 variações	 positivas	 de	 2005	 para	 2006	 (22,52%)	 e	 de	 2006	 para	 2007	
(27,86%)	para		variação	negativa	em	2008	(-3,37%),	significando	uma	queda	
nominal	de	MR$	29.446.	Esse	decréscimo	é	evidenciado	da	seguinte	forma:		
acréscimo	no	grupo	de	Equipamentos	 e	Material	Permanente	 de	168,64%	
e	aumento	nominal	de	MR$	76.515,	e	decréscimo	nos	grupos	de	Obras	e	
Instalações	 e	 Outros	 Investimentos,	 respectivamente,	 de	 -4,20%	 (MR$	
28.786)	e	-54,45%	(MR$	77.175).
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•	 Para	Manutenção	 e	 Desenvolvimento	 do	 Ensino	 –	MDE,	 o	 limite	 definido	
pela	Constituição	de	1988	é	de	25%.	No	Município	do	Rio	de	Janeiro,	foram	
empenhadas	despesas	que	representam	26,17%	da	receita	arrecadada	de	
impostos	e	transferências,	superando,	assim,	o	limite	estabelecido	no	art.	212	
da	Constituição	Federal.

•	 Com	 relação	 à	 Aplicação	 em	 Ações	 e	 Serviços	 Públicos	 de	 Saúde,	 a	
despesa	realizada	no	exercício	de	2008	atingiu	o	percentual	de	15,73%	do	
total	das	receitas	arrecadadas	de	impostos	e	transferências	constitucionais,	
ultrapassando	 o	 mínimo	 de	 15%	 estabelecido	 nos	 termos	 da	 Emenda	
Constitucional	nº.	29,	de	13/09/2000.			

•	 O	quadro	abaixo	apresenta	um	resumo	dos	índices	alcançados	pela	Prefeitura	
em	 relação	 aos	 limites	 estabelecidos,	 comparando-os	 nos	 últimos	 cinco	
exercícios.	Observa-se	que	a	Prefeitura	da	Cidade	do	Rio	de	Janeiro	vem	
cumprindo	sistematicamente	os	limites	estabelecidos	pela	legislação.

DESPESAS

      
(a)      
(a)      
(a)      
(a)      
(a)      
(a)      
(b)      
(b)      
(b)      
(a) Limite Máximo

(b) Limite Mínimo

RCL = Receita Corrente Líquida

RRI = Receita Resultante de Impostos

EF / EB = Gastos com Ensino Fundamental / Educação Básica Realizados com Recursos do FUNDEF/FUNDEB

RESUMO	DOS	ÍNDICES	DA	PREFEITURA	-	2004	A	2008
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Confrontando-se	a	Receita	Arrecadada	até	dezembro	de	2008	(MR$	10.955.712)	
com	a	Despesa	Empenhada	no	mesmo	período	(MR$	11.151.377),	apurou-se	um	
Déficit		Orçamentário	de	MR$	195.665.	Houve	superávit	do	Orçamento	Corrente	
no	montante	de		MR$	1.101.344	(MR$	10.662.102	de	Receita	Corrente	menos	
MR$	 9.560.758	 de	 Despesa	 Corrente)	 e	 déficit	 do	 Orçamento	 de	 Capital	 no	
montante	de	MR$	1.297.009	(MR$	293.610	de	Receita	de	Capital	menos	MR$	
1.590.619	de	Despesa	de	Capital).

Em	2004	e	2006,	a	Prefeitura	alcançou	superávits,	enquanto	que,	em	2005,	2007		
e	2008	apurou	déficits	orçamentários.	A	relação	entre	a	Prefeitura	e	o	cidadão	
enfatiza	 que	 os	 recursos	 arrecadados	 na	 sociedade	 deverão	 retornar	 para	 a	
mesma,	procurando-se	desta	 forma	ajustar	o	orçamento	mantendo	o	equilíbrio	
entre	as	Receitas	e	as	Despesas.

	A	Prefeitura	 terminou	 o	 ano	 com	uma	disponibilidade	 financeira	 no	montante	
de	MR$	3.949.326,	sendo	deste	 total	MR$	2.001.969	do	regime	previdenciário	
(FUNPREVI)	 e	 os	 restantes	 MR$	 1.947.357	 de	 todos	 os	 outros	 órgãos	 da	
Prefeitura,	incluindo	o	Tesouro.

Sobre	 esta	 disponibilidade,	 pesa	 o	 Passivo	 Financeiro	 da	 ordem	 de	 MR$	
1.595.857,	incluindo	Restos	a	Pagar	Não	Processados,	revelando	uma	suficiência	
de	caixa	da	ordem		de	MR$	2.353.469.

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO



DIAGRAMA DA RECEITA
E DA DESPESA
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DIAGRAMA DA RECEITA
E DA DESPESA

A	execução	orçamentária	do	exercício	de	2008	considera	as	Receitas	Arrecadadas	
e	as	Despesas	Empenhadas	de	todos	os	órgãos	da	Prefeitura	da	Cidade	do	Rio	
de	Janeiro,	incluindo	a	Administração	Direta,	Autarquias,	Fundações,	Empresas	
Públicas	e	Sociedades	de	Economia	Mista.	

Outros

Investimentos

R$ 64.571 

Equip. e

 Material

Permanente

R$ 121.887 

Obras e

Instalações

R$ 656.863 

Vencimentos e

Vantagens Fixas -

Pessoal Civil

R$ 3.137.559

  

Aposentadorias e

Reformas

R$ 1.422.378 

Outras Despesas 

de Pessoal e

 Encargos Sociais

R$ 1.433.775  

Amortização da

Dívida

R$ 343.944 

Juros e Encargos

da Dívida

R$ 590.176

Pessoal e 

Encargos Sociais

R$ 5.993.712 

Material de 

Consumo

R$ 355.791

Outros Serviços 

de Terceiros - PJ

R$ 2.062.842 

CORRENTES

R$ 9.560.758

CAPITAL

R$ 1.590.619

Inversões

Financeiras

R$ 403.354 

DESPESAS

R$ 11.151.377

Demais 

Despesas

R$ 558.237 

Investimentos

R$ 843.321

em	R$	mil

em	R$	mil

EXECUÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	DA	RECEITA	EM	2008
ADMINISTRAÇÃO	DIRETA	E	INDIRETA

EXECUÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	DA	DESPESA	EM	2008
ADMINISTRAÇÃO	DIRETA	E	INDIRETA



ORIGENS E COMPROMETIMENTO
DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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ORIGENS E COMPROMETIMENTO
DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Nos	 gráficos	 a	 seguir	 é	 demonstrado,	 em	 percentuais,	 o	 comportamento	 das	
principais	fontes	de	recursos	do	Município,	bem	como	as	aplicações	efetuadas	
por	 função	 de	 governo.	O	 grau	 de	 independência	 financeira	 do	município,	 ou	
seja,	o	quanto	as	receitas	próprias	representam	do	total	da	receita	arrecadada	
encontra-se	na	ordem	de	62%	em	2008.	Esta	posição	alterou-se	levemente	em	
relação	 ao	 ano	 de	 2007,	 onde	 as	 receitas	 próprias	 estavam	em	61%	do	 total	
arrecadado,	o	que	significa	que	o	Município	se	vale	mais	de	suas	próprias	fontes	
do	que	da	transferência	de	outras	esferas	de	governo	e	credores.
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DE ONDE VEM O DINHEIRO?

  
  

 
  
  

  














  


  
  
  






















 



 
  
 
 
  
 
 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  

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PARA ONDE VAI O DINHEIRO?

  
  












   

 









  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  



  












    












  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  


DESPESA POR NATUREZA

DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO

Nota: o conceito de despesa 
na Fundação Educação não 

é o mesmo utilizado com 
“Aplicação na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino” 

que pode ser acompanhado na 
página 45.
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DEMONSTRATIVO DE ORIGENS E    
COMPROMETIMENTO DE RECURSOS

No	 quadro	 abaixo,	 faz-se	 uma	 comparação	 da	Receita	Arrecadada	 (própria	 e	
transferida)	 com	a	Despesa	Empenhada	classificada	por	Função	de	Governo.	
As	 despesas	 realizadas	 nas	 funções	 de	 governo	 representam	 a	 atuação	 da	
Administração	Municipal	no	desenvolvimento	das	políticas	públicas	estabelecidas	
na	Lei	de	Orçamento.

As	 funções	que	o	governo	aplicou	mais	 recursos	em	2008	 foram	 “Previdência	
Social”	 (21%),	 “Educação”	 (20%)	 e	 “Saúde”	 	 (17%),	 observando-se	 assim,	 a	
ênfase	 dada	 na	manutenção	 do	 gasto	 público	 nas	 áreas	 sociais.	 Em	 seguida	
apresentam-se	as	funções	“Encargos	Especiais”	e	“Urbanismo”,	com	10%	e	8%,	
respectivamente.

Deve-se	esclarecer	que	é	na	função	“Encargos	Especiais”	onde	são	classificados	
gastos	gerais	de	custeio	e	manutenção,	bem	como	encargos	e	amortização	da	
dívida	interna	e	externa,	dentre	outros.	

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     

  
     
     
  
  
  
  
  
  
  
     
    
     


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RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

Confrontando-se	 a	 Receita	Arrecadada	 até	 dezembro/2008	 (MR$	 10.955.712)	
com	a	Despesa	Empenhada	no	mesmo	período	 (MR$	11.151.377),	 apurou-se	
um	Déficit		Orçamentário	de	MR$	195.665.

5.000.000 

6.000.000 

7.000.000 

8.000.000 

9.000.000 

10.000.000 

11.000.000 

12.000.000 

(1.000.000)

-

1.000.000 

2.000.000 

3.000.000 

4.000.000 

5.000.000 

2004 2005 2006 2007 2008

Receita 7.822.512 7.811.186 8.703.728 9.514.609 10.955.712 

Despesa 7.493.598 7.821.735 8.332.069 9.647.097 11.151.377 

Déficit ou Superávit 328.914 (10.549) 371.659 (132.488) (195.665)

Em R$ Mil
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EVOLUÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

A	 Prefeitura	 terminou	 o	 ano	 com	 uma	 disponibilidade	 financeira	 no	montante	
de	MR$	3.949.326,	sendo	deste	 total	MR$	2.001.969	do	regime	previdenciário		
(FUNPREVI)	 e	 os	 restantes	 MR$	 1.947.357	 de	 todos	 os	 outros	 órgãos	 da	
Prefeitura,	 incluindo	o	Tesouro.	Ressaltamos	que,	na	tabela	abaixo,	a	partir	do	
exercício	 de	 2007,	 os	 valores	 do	 grupo	 “Outras	 Disponibilidades	 Financeiras”	
passaram	a	compor	o	saldo	de	caixa.

2.000.000 

2.500.000 

3.000.000 

3.500.000 

4.000.000 

-

500.000 

1.000.000 

1.500.000 

2.000.000 

2004 2005 2006 2007 2008

Disponib. de Caixa em 31/12 2.383.020 2.693.696 3.460.895 3.944.524 3.949.326 

Tesouro e Outras Fontes 928.915 964.706 1.395.802 1.985.190 1.947.357 

FUNPREVI 1.454.105 1.728.990 2.065.093 1.959.334 2.001.969 

Em R$ Mil



ORIGENS E COMPROMETIMENTO DA  
RECEITA ORÇAMENTÁRIA
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA

O	 art.	 11	 da	 Lei	 Federal	 nº	 4.320/64	 estabelece	 a	 classificação	 da	 Receita	
Orçamentária	 nas	 categorias	 econômicas	 Receitas	 Correntes	 e	 Receitas	 de	
Capital.

São	 Receitas	 Correntes:	 as	 receitas	 tributárias,	 de	 contribuições,	 serviços,	
industriais,	 patrimoniais,	 transferências	 correntes	 e	 outras	 receitas	 correntes.	
São	Receitas	de	Capital	as	provenientes	de	 recursos	oriundos	das	operações	
de	crédito,	alienação	de	bens,	amortização	de	empréstimos	concedidos	e	outras	
receitas	de	capital.

A	 Receita	 Orçamentária	 Total,	 nos	 exercícios	 de	 2004	 a	 2008	 é	 apresentada	
a	seguir.	Podemos	observar	que	em	2008	a	 receita	arrecadada	 totalizou	MR$	
10.955.712,	 superior	 em	MR$	 51.888	 	 ao	 valor	 previsto	 de	MR$	 10.903.824,	
correspondente	a	um	acréscimo	de	0,48%.

Comparando	os	 resultados	entre	os	exercícios	de	2004	e	2008,	 notamos	que	
ocorreram	aumentos	gradativos	nos	percentuais	de	 realização	da	 receita	 com	
relação	ao	seu	valor	previsto,	conforme	demonstrado	no	quadro	abaixo.

6.000.000 

8.000.000 

10.000.000 

12.000.000 

-

2.000.000 

4.000.000 

6.000.000 

2004 2005 2006 2007 2008

Receita Prevista 9.514.534 8.996.028 9.475.904 10.151.718 10.903.824 

Receita Arrecadada 7.822.512 7.811.186 8.703.728 9.514.609 10.955.712 

Percentual Realizado 82% 87% 92% 94% 101%

Em R$ Mil

RECEITA PREVISTA X RECEITA ARRECADADA
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RECEITA ARRECADADA NO PERÍODO 
DE 2004 A 2008

Na	 tabela	a	 seguir	 é	 apresentada	a	arrecadação	da	 receita	 nos	 cinco	últimos	
exercícios,	 bem	 como	 seus	 percentuais	 de	 participação	 em	 relação	 ao	 todo.	
Observa-se	 que	 o	 Total	 das	 Receitas	 atingiu	 em	 2008	 MR$	 10.955.712	 que,	
comparado	 com	 2007,	 apresentou	 um	 acréscimo	 de	 MR$	 1.441.103,	 o	 que	
significa	um	aumento	percentual	de	15,15%.	

A	maior	parte	das	receitas	do	Município	é	oriunda	de	tributos	(impostos	e	taxas)	
com	42%	de	participação,	que	juntas	com	as	demais	receitas	próprias	formam	
um	 total	 de	62%	dos	valores	 correntes	arrecadados	no	exercício	de	2008.	As	
Transferências	Correntes	(Cota-parte	do	ICMS	e	IPVA,	FUNDEB,	FPM,	etc.),	têm	
parcela	 significativa	 na	 composição	 das	 receitas	 da	 Prefeitura,	 representando		
35%	do	total	arrecadado.

Tanto	as	Receitas	de	Capital	 quanto	as	Receitas	Correntes	 tiveram	variações	
positivas.	

A	 receita	 que	mais	 se	 destacou	 em	 incremento	 nominal	 foi	 o	 grupo	Receitas	
Tributárias,	com	um	aumento	de	MR$	1.002.058,	o	que	corresponde	a	27,97%	de	
elevação,	basicamente	em	função	do	aumento	do	volume	de	arrecadação	do	ISS	
em	MR$	473.466	(23,93%).	Cabe	ressaltar	que	neste	cálculo	inclui-se	a	rubrica	
de	IRRF	no	valor	de	MR$	343.425	que	até	o	exercício	de	2007	compunha	o	grupo	
de	Transferências	Correntes.	

Como	podemos	observar,	o	crescimento	das	Receitas	Tributárias	alcançou	um	
patamar	bem	acima	da	inflação	acumulada	no	período,	que	foi	de	6,1%.

As	 Receitas	 de	 Capital	 que,	 de	 forma	 consolidada,	 cresceram	 MR$	 164.151	
(126,80%),	tiveram	como	principais	responsáveis	o	crescimento	das	Operações	
de	Crédito	Internas	em	MR$	39.870	(446,40%)	e	das	Transferências	de	Capital	
em	MR$	87.418	(256,73%).	

De	forma	geral,	os	grupamentos	de	Receitas	tiveram	aumento.	No	grupamento	
da	Receita	de	Contribuição,	nota-se	um	crescimento	nominal	de	MR$	98.046,	
ou	14,93%.	Em	Receita	Patrimonial	houve	aumento	de	MR$	26.756	ou	4,82%,	
entretanto	houve	queda	na	Receita	de	Serviços	de	MR$	32.202	ou	-11,02%.

Do	 total	 das	 Receitas	Arrecadadas	 em	 2008,	 97%	 correspondem	 a	 Receitas	
Correntes		e	os	3%	restantes		a	Receitas	de	Capital.
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RECEITA ARRECADADA NO PERÍODO 
DE 2004 A 2008

          
          
          
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          
          
          
          
          
          
          



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA - ADM. DIRETA E INDIRETA
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EVOLUÇÃO DAS RECEITAS
CORRENTES

A	apresentação	em	gráfico	demonstra	o	comportamento	das	Receitas	Correntes	
ao	longo	do	tempo.	A	Receita	Corrente	Total	vem	apresentando	comportamento	
constante	de	crescimento.		
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RECEITAS CORRENTES 7.566.334 7.649.368 8.177.984 9.385.149 10.662.102 

Receita Tributária 2.641.689 2.939.726 3.201.659 3.583.245 4.585.303 

Transferências Correntes 3.134.244 2.999.264 3.125.394 3.714.608 3.855.204 

Outras Receitas Correntes 1.790.401 1.710.378 1.850.931 2.087.296 2.221.595 
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EVOLUÇÃO DAS RECEITAS  
DE CAPITAL

O	gráfico	a	seguir	apresenta	a	evolução	do	grupo	de	Receitas	de	Capital,	onde	
pode-se	 verificar	 que	 de	 2007	 para	 2008	 houve	 aumento	 de	 arrecadação	 em	
todos	os	grupos	de	rubrica.	
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RECEITAS DE CAPITAL 256.178 161.818 525.744 129.460 293.610 

Operações de Crédito 191.638 75.086 22.840 8.932 48.801 

Amortização de Empréstimos 54.881 62.617 70.535 79.016 103.865 

Transferências de Capital 7.708 4.672 60.304 34.051 121.469 

Outras Receitas de Capital 1.951 19.443 372.065 7.461 19.475 
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COMPOSIÇÃO DA RECEITA
TRIBUTÁRIA

Os	quadros	abaixo	mostram	os	valores	das	rubricas	de	Receitas	Tributárias	no	
exercício	 de	 2008	 junto	 com	 suas	 respectivas	 participações	 percentuais	 	 em	
grupos	de	receita.
































    
    
    
    
    

    

    

    

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COMPORTAMENTO DA 
ARRECADAÇÃO DO ISS

A	 receita	 de	 ISS	 continua	 se	 configurando	 a	 principal	 receita	 tributária	 do	
Município.	Sua	participação	no	total	das	receitas	aumentou	para	23%,	mantendo	
sua	participação	 significativa	 na	 composição	 da	Receita	Tributária	 em	53%.	A	
seguir	pode-se	acompanhar	a	evolução	da	arrecadação	do	ISS	nos	cinco	últimos	
exercícios,	onde	verifica-se	que,	desde	2005,	o	valor	arrecadado	ultrapassou	o	
valor	previsto.
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2004 2005 2006 2007 2008

Receita Prevista 1.390.349 1.481.993 1.653.504 1.912.700 2.090.791

Receita Arrecadada 1.324.203 1.503.740 1.702.769 1.978.303 2.451.769

Percentual Realizado 95% 101% 103% 103% 117%

Em R$ Mil
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COMPORTAMENTO DA  
ARRECADAÇÃO DO IPTU

Dentro	das	Receitas	Tributárias,	o	IPTU	desponta	como	a	segunda	maior	fonte,	
representando	 11%	 da	 receita	 total	 e	 26%	 da	 receita	 tributária	 do	 Município.	
O	 comportamento	 da	 arrecadação	 do	 IPTU	 nos	 cinco	 últimos	 exercícios	
é	 apresentado	 a	 seguir.	 Pode-se	 observar	 a	 variação	 dos	 percentuais	 de	
arrecadação,	onde,	em	2008,	o	valor	arrecadado	superou	o	valor	previsto.
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2004 2005 2006 2007 2008

Receita Prevista 944.552 1.125.670 1.193.211 1.150.000 1.182.000

Receita Arrecadada 940.599 1.014.973 1.047.540 1.086.204 1.193.627

Percentual Realizado 99% 90% 88% 94% 101%

Em R$ Mil
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COMPORTAMENTO DAS
RECEITAS DE TRANSFERÊNCIA

As	receitas	de	Transferências	Correntes	no	ano	de	2008	constituem	36%	do	total	
das	 Receitas	 	 Correntes.	 Suas	 principais	 rubricas	 são	 “Cota-parte	 do	 ICMS”,	
“FUNDEB”	e	“SUS”,	correspondendo	a	30%,	26%	e	20%,	respectivamente,	da	
composição	do	valor	das	Transferências	Correntes	da	Prefeitura.	

Os	 quadros	 abaixo	mostram	 esse	 comportamento,	 relacionando	 as	 principais	
rubricas	por	ordem	de	valores.
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26%

20%
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Convênios

Outras Transf. Correntes

 











    
    
    
    
    
    
    
    

    
    
    


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DESPESA FIXADA X
DESPESA EMPENHADA

A	Lei	Federal	nº	4.320/64	estabelece	a	classificação	da	Despesa	Orçamentária	
nas	categorias	econômicas	Despesas	Correntes	e	Despesas	de	Capital.

As	Despesas	Correntes	constituem	o	grupo	de	despesas	operacionais	realizadas	
pela	Administração	 Pública	 a	 fim	 de	 promover	 a	 execução,	 manutenção	 e	 o	
funcionamento	de	suas	atividades.

As	Despesas	de	Capital	constituem	o	grupo	de	despesas	com	intenção	de	adquirir	
ou	construir	bens	de	capital,	capazes	de	gerar	novos	bens	ou	serviços.	Também	
são	classificadas	como	Despesas	de	Capital	as	amortizações	das	dívidas	interna	
e	externa.

A	 Despesa	 Orçamentária	 Total	 do	 exercício	 de	 2008	 está	 apresentada	 no	
quadro	 abaixo.	 Podemos	 observar	 que	 a	Despesa	Empenhada	 totalizou	MR$	
11.151.377,	valor	7,26%	inferior	aos	MR$	12.023.930	do	orçamento	atualizado,	
correspondendo	a	uma		diferença	de	MR$	872.553.
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Orçamento Inicial 9.514.534 8.996.028 9.475.902 10.151.719 10.903.823

Orçamento Inicial Atualizado 10.070.324 9.201.953 9.638.731 10.820.874 12.023.930

Empenhado 7.493.598 7.821.735 8.332.069 9.647.097 11.151.377

Percentual Realizado 74% 85% 86% 89% 93%

Em R$ Mil
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DESPESA EMPENHADA NO PERÍODO
DE 2004 A 2008

A	 seguir	 é	 apresentado	 o	 quadro	 resumo	 das	 despesas	 empenhadas	 por		
categoria	econômica	nos	exercícios	de	2004	a	2008.	Ao	compararmos	a	despesa	
total	 empenhada	 de	 2008	 com	as	 de	 2007,	 verificamos	 um	aumento	 de	MR$	
1.504.280,	tendo	ocorrido	uma	variação	de	15,59%.

A	 Despesa	 Ordinária	 (somatório	 das	 Despesas	 Correntes,	 Investimentos	 e	
Inversões	Financeiras)	representou	96,92%	do	total	das	despesas	orçamentárias	
do	exercício	de	2008,	patamar	semelhante	ao	observado	no	exercício	de	2007	
(96,78%).

Houve	um	incremento	em	valores	nominais	nas	Despesas	Correntes	da	ordem	
de	13,70%.	Nesta	categoria	econômica,	o	maior	acréscimo	ocorreu	em	Pessoal	
e	Encargos	Sociais	 	 que	 variaram	 19,85%.	No	 grupo	Despesas	 de	Capital,	 a	
natureza	Equipamentos	e	Material	Permanente	teve	um	acréscimo	de	168,64%.

Em	2008	não	houve	mudança	significativa	na	participação	das	Despesas	Correntes	
(86%)	e	Despesas	de	Capital	(14%)	no	total	das	despesas	da	Prefeitura.	

Dentro	das	Despesas	de	Capital,	de	2007	para	2008,	os	Investimentos	tiveram	
decréscimo	 de	 3,37%	 enquanto	 que	 Amortização	 da	 Dívida	 e	 Inversões	
Financeiras	 	 tiveram	 acréscimo	 de	 10,69%	 e	 634,28%,	 respectivamente,	 esta	
última	basicamente	pelo	incremento	de	702,73%	nas	despesas	com	Concessão	
de	 Empréstimos	 e	 Financiamentos	 Imobiliários	 a	 Servidores	 efetuados	 pelo	
PREVIRIO.

          

          

          
          
          
          
          
          
          
          

          
          
          
          
          
          
          



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 
 ADM. DIRETA E INDIRETA



33

COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO DA  
DESPESA CORRENTE

Em	 2008,	 as	 Despesas	 Correntes	 representaram	 86%	 do	 total	 da	 Despesa	
Empenhada	na	Prefeitura.	Os	gastos	com	“Pessoal	e	Encargos	Sociais”	e	“Outros	
Serviços	 de	Terceiros	 -	Pessoa	 Jurídica”,	 somam	84%	do	 total	 das	Despesas	
Correntes.	 A	 demonstração	 do	 limite	 de	 gastos	 com	 pessoal,	 atendendo	 às	
exigências	da	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal,	é	demonstrada	mais	adiante	no	
quadro	de	“Limites	Máximos	e	Mínimos	-	Despesa	com	Pessoal”	(pág.	47).

Os	quadros	abaixo	apresentam	a	evolução	da	Despesa	Corrente	nos	últimos	cinco	
anos,	onde	é	evidenciado	um	crescimento	em	valores	nominais	dos	principais	
grupos	de	 rubricas.	Na	Despesa	de	Pessoal	 e	Encargos	Socias	observa-se	a	
maior	curva	de	crescimento.

   
   
   
   

62%
22%

6%
4%

6%

Pessoal e Encargos Sociais

Outros Serv.Terceiros - P.Jurídica

Juros e Encargos da Dívida

Material de Consumo

Demais Despesas Correntes

   
   
   
  



3.750.000
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10.500.000

2004 2005 2006 2007 2008

DESPESAS CORRENTES 6.507.273 6.922.981 7.326.539 8.408.672 9.560.758 

Pessoal - Total 3.956.965 4.328.588 4.667.757 5.001.008 5.993.712 

Juros e Encargos da Dívida 433.073 476.705 511.874 541.150 590.176 

Material de Consumo 251.919 251.935 264.806 298.483 355.791 

Outras Despesas Correntes 1.865.316 1.865.753 1.882.102 2.568.031 2.621.079 
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Em R$ Mil

COMPOSIÇÃO DA DESPESA CORRENTE

EVOLUÇÃO DA DESPESA CORRENTE
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COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO DA
DESPESA DE CAPITAL

Nas	Despesas	de	Capital	em	2008,	houve	um	acréscimo	total	de	MR$	352.194	
em	relação	a	2007,	o	que	representa	uma	variação	percentual	de	28,44%.	Em		
valores	 nominais,	 houve	 incremento	 nas	 categorias	 “Amortização	 da	 Dívida”	
(MR$	 33.217)	 e	 “Inversões	 Financeiras”	 (MR$	 348.422),	 respectivamente,		
correspondendo	a	10,69%	e	634,28%	em	relação	ao	ano	de	2007.	A	variação	
significante	 na	 categoria	 “Inversões	 Financeiras”	 deve-se	 a	 	 concessão	 de	
empréstimos	 e	 financiamentos	 imobiliários	 a	 servidores,	 efetuados	 pelo	
PREVIRIO.	 O	 grupo	 de	 “Investimentos”	 teve	 uma	 redução	 nominal	 de	 MR$	
29.446,	ou	seja,	3,37%.

   

   
   
   
   

41%

8%

25%

22%

4%
Obras e Instalações

Equip.e Mat.Permanente

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

Outras Desp.de Capital

   
   
   
  


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DESPESA EMPENHADA POR ÓRGÃO

A	Administração	Municipal	 é	 composta	pelos	Poderes	Executivo	e	Legislativo.	
Divide-se	o	Poder	Executivo	entre	órgãos	da	Administração	Direta	e	Administração	
Indireta,	podendo	estes	ser	gerencialmente	classificados	como	atividade-meio	ou	
atividade-fim.	Entende-se	por	atividade-fim,	aquelas	que	têm	atuação	direcionada	
para	 a	melhoria	 da	 qualidade	 de	 vida	 do	 cidadão,	 provendo	 serviços	 básicos	
como	 saúde,	 educação,	 obras,	 etc,	 e	 	 atividade-meio	 aquela	 que	 se	 presta	 a	
dar	 condições	 para	 que	 a	Administração	 Pública	 atinja	 seus	 objetivos	 sociais	
(atividade-fim).

Além	 destes	 órgãos,	 existem	 os	 Encargos	 Gerais	 do	 Município,	 onde	 são	
classificadas	 as	 despesas	 de	 caráter	 geral	 que	 não	 podem	 ser	 alocadas	 aos	
órgãos,	como	por	exemplo,		amortização	da	dívida	pública,	entre	outras.

Na	tabela	a	seguir	é	apresentada	a	despesa	total	empenhada	de	todos	os	órgãos	
existentes	na	estrutura	municipal	no	decorrer	do	ano	de	2008.	Dentre	os	órgãos	
de	 atividade-fim	 que	 atingiram	 maiores	 variações	 nominais	 positivas,	 estão:	
Secretaria	Municipal	de	Educação	(MR$	469.720);	Secretaria	Municipal	de	Saúde		
(MR$	215.186)	e	Secretaria	Municipal	das	Culturas	(MR$	144.719).

Em	 contrapartida,	 os	 órgãos	 de	 atividade	 fim	 que	 tiveram	 maiores	 reduções	
nominais	no	exercício	de	2008	foram:	Secretaria	Municipal	de	Esporte	e	Lazer	
(MR$	282.705);	Rio	Urbe	(MR$	105.184)		e	Cet	Rio	(MR$	26.258).
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DESPESA EMPENHADA POR ÓRGÃO

          

          
          
          
          

          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
                    
          
          

          
 
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DESPESA EMPENHADA POR FUNÇÃO DE 
GOVERNO

A	 execução	 orçamentária	 da	 despesa	 possui,	 no	 nível	 mais	 agregado,	 as	
distribuições	por	função	de	governo.	

Comparando	os	exercícios	de	2007	e	2008,	as	 funções	de	Atividade	Fim	que	
mais	cresceram	em	valores	nominais	 foram:	Educação	 (MR$	470.702);	Saúde	
(MR$	215.186);	Cultura	(MR$	145.654);	e	Habitação	(MR$	106.052).	As	funções	
que	tiveram	maior	redução	foram:	Desporto	e	Lazer	(MR$	281.039);	Urbanismo	
(MR$	55.110);e	Transporte	(MR$	40.200).

Em	aumentos	percentuais	destacamos	na	Atividade	Fim	as	funções	Habitação	
(215,98%);	Cultura	(191,06%);	e	Trabalho	(101,04%).	Nas	reduções	tivemos	as		
funções	Desporto	e	Lazer	(88,11%);		Transporte	(24,26%);	e	Comércio	e	Serviços	
(22,57%).	

Nas	páginas	seguintes,	através	de	uma	classificação	adotada	pela	Controladoria,	
poderão	 ser	 verificadas	 as	 despesas	 empenhadas	 por	 Função	 de	 Governo,	
relativas	às	Atividades	Meio	e	Fim,	nos	exercícios	de	2004	a	2008.
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DESPESA POR FUNÇÃO DE
GOVERNO - COMPOSIÇÃO

A	definição	de	uma	função	como	atividade-meio	ou	atividade-fim	é	determinada	
pelo	seu	público	alvo.	A	exemplo	disso,	podemos	citar	a	função	Saúde	que	tem	seu	
objeto	principal		a	prestação	de	serviço	médico	ao	cidadão.	Entretanto,	é	possível	
observar	que,		mesmo	que	a	função	tenha	seu	foco	direcionado	à	atividade-fim,	
poderá	apresentar	gastos	em	funções	de	atividade-meio	e/ou	Encargos	Gerais,	
como	é	observado	na	função	Administração.

Os	órgãos	 precisam	efetuar	 gastos	 em	 sua	 administração,	 sejam	eles	 órgãos	
classificados	como	atividade-meio	ou	atividade-fim.

Pode-se	observar	que	do	valor	total	da	Despesa	Empenhada	no	Ano	de	2008,								
MR$	3.272.990	correspondem	a	gastos	com	a	atividade-meio,	ou	29,35%,	MR$	
6.446.307	com	atividade-fim,	ou	57,81%	e	MR$	1.432.079	com	Encargos	Gerais,	
ou	12,84%.

     


     
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          

     
     
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DESPESA POR FUNÇÃO DE
GOVERNO - PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL

O	quadro	seguinte	contém	a	despesa	empenhada	por	Funções	de	Governo	nos	
exercícios	de	2004	a	2008,	onde	é	 indicada	a	participação	percentual	de	cada	
uma	dentro	dos	respectivos	exercícios.	

As	 cinco	 funções	 onde	 encontramos	 as	maiores	 aplicações	 de	 recursos	 são:	
Previdência	Social	 (21%);	Educação	 (20%);	Saúde	(17%);	Encargos	Especiais	
(10%)	e	Urbanismo	(8%).

     

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
          
     
     
     

     

DESPESA TOTAL %
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DESPESA POR FUNÇÃO DE
GOVERNO - GRÁFICO

Além	dos	órgãos	de	atividade-meio	e	atividade-fim,	existem	os	Encargos	Gerais	
do	Município	que	são	gerencialmente	classificadas	à	parte	por	se	 tratarem	de	
despesas	 que	 não	 podem	 ser	 atribuídas	 a	 uma	 secretaria	 específica	 (como	
Iluminação	 Pública,	 Despesas	 com	 Encargos	 das	 Dívidas	 Interna	 e	 Externa,	
Amortização	e	Resgate	da	Dívida,	etc.).

No	exercício	de	2008,	houve	acréscimo	na	 realização	da	despesa	em	valores	
nominais	no	montante	de	MR$	1.504.280	(15,59%),	onde	se	destaca	a	função	
“Previdência”	 com	 variação	 positiva	 de	 MR$	 645.248	 (37,18%),	 tendo	 como	
principal	 fator	 a	 concessão	 de	 empréstimos	 imobiliários	 aos	 servidores	 do	
município,	pelo	sistema	de	cartas	de	crédito,	representando	uma	variação	nominal	
de	MR$	347.379	(671,71%).
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DESPESA POR FUNÇÃO DE
GOVERNO - EVOLUÇÃO ANUAL

Nos	 gráficos	 a	 seguir,	 poderemos	 verificar	 a	 evolução	 e	 o	 comportamento	 ao	
longo	do	tempo	das	funções	de	governo	selecionadas.

As	despesas	totais	por	função	de	governo	tiveram	um	crescimento	de	15,59%.

	
Deve-se	esclarecer	que	é	na	função	“Encargos	Especiais”	onde	são	classificados	
gastos	com	o	refinanciamento	e	serviço	da	Dívida	Interna	e	Externa.	
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APLICAÇÃO DE RECURSOS DE 
PROGRAMAS DE TRABALHO 
RELATIVOS A PROJETOS

Nos	quadros	 a	 seguir	 estão	 elencados,	 por	 valor	 empenhado,	 os	 dez	maiores	
Programas	de	Trabalho	da	Prefeitura,	relativos	a	projetos	realizados	em	2008.

O	número	total	de	Programas	de	Trabalho	referentes	a	projetos	é	de	107	e	o	total	
empenhado	de	MR$	780.473,	correspondente	a	74%	do	Orçamento	Atualizado.

É	 importante	 ressaltar	 que	 o	 conceito	 de	 Programa	 de	 Trabalho	 voltado	 para	
projeto	elenca	o	total	de	novas	realizações	efetuadas	durante	o	exercício,	onde	
não	são	levadas	em	conta	as	quantias	despendidas	com	o	apoio	e	manutenção	
de	atividades	já	existentes.

 


 





    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
        



APLICAÇÃO DE RECURSOS DE PROGRAMAS DE TRABALHO
RELATIVOS A PROJETOS - ADM. DIRETA  E INDIRETA
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APLICAÇÃO DE RECURSOS DE 
PROGRAMAS DE TRABALHO 
RELATIVOS A PROJETOS
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APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

A	despesa	 empenhada	 na	Manutenção	 e	Desenvolvimento	 do	Ensino	 atingiu,	
no	exercício	de	2008,	26,17%	do	total	das	receitas	arrecadadas	de	impostos	e	
transferências.
O	 percentual	 gasto	 atende	 ao	 disposto	 no	 art.	 212	 da	 Constituição	 Federal,	
que	determina	a	aplicação	mínima	de	25%.	Sendo	assim,	a	aplicação	mínima	
seria	 de	 MR$	 1.834.825;	 no	 entanto,	 o	 Município	 do	 Rio	 de	 Janeiro	 aplicou	
MR$	1.920.768,	ou	seja,	MR$	85.943	além	do	valor	mínimo	estabelecido	pela	
Constituição	Federal.
A	maior	parcela	da	despesa	com	manutenção	e	desenvolvimento	do	ensino	foi	
com	pessoal,	que	alcançou	a	soma	de	MR$	1.486.853.
No	custeio	e	manutenção	da	rede	física	escolar	e	na	aquisição	de	equipamentos,	
construção		e	obras,	foram	utilizados	MR$	404.323.	Deve-se	ressaltar	que	essa	
rede	física	é	constituída	de	1.308	unidades	próprias	(escolas	e	creches)	e	163	
creches	mantidas	pela	Prefeitura	através	de	convênios.
Entre	 as	 receitas,	 cabe	 ressaltar	 que,	 do	 valor	 recebido	 do	 FUNDEB,	 que	
montou	MR$	1.029.494,	foram	MR$	342.191	referentes	a	parcela	do	Município	
na	 constituição	 do	 próprio	 FUNDEB,	 MR$	 677.061	 de	 valores	 adicionais	 na	
composição	 do	 FUNDEB	 pelos	 critérios	 federais	 e	 MR$	 10.242	 de	 Receita	
Financeira	e	Outras	Receitas	do	FUNDEB.
O	quadro	abaixo	foi	elaborado	com	base	no	anexo	à	Lei	Orçamentária	Anual	do	
Município	(LOA),	nº	4.751,	de	22	de	janeiro	de	2008
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         

    

    

   

      

   

       

       

   
 

 

MDE - 2008
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APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

A	despesa	realizada	com	ações	e	serviços	públicos	de	saúde	atingiu,	no	exercício	
de	2008,	15,73%	do	total	das	receitas	arrecadadas	de	impostos	e	transferências	
constitucionais	nos	termos	da	Emenda	Constitucional	nº	29,	de	13/09/2000,	que	
prevê	uma	despesa	mínima	de	15%	das	receitas	arrecadadas.



  

  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  

  

  

  

  

  

 

  

  





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DESPESA COM PESSOAL

Um	ponto	relevante	da	administração	pública	municipal	refere-se	a	participação	
da	despesa	com	pessoal	sobre	a	receita	corrente	líquida	(RCL).	Segundo	a	Lei	de	
Responsabilidade	Fiscal,	as	despesas	de	pessoal	do	Poder	Executivo	incorridas	
nos	últimos	12	meses	não	devem	ultrapassar	54%	da	RCL,	enquanto	as	do	Poder	
Legislativo	não	devem	ser	superior	a	6%.

Conforme	demonstrado	abaixo,	a	despesa	com	pessoal	consolidada	durante	o	
exercício	de	2008	consumiu	51,65%	da	RCL.	Este	percentual	congrega	48,69%	
do	 Poder	 Executivo	 e	 2,96%	 do	 Poder	 Legislativo.	 Esses	 percentuais	 estão	
abaixo	do	limite	legal	de	60%	e	até	mesmo	do	limite	prudencial	de	57%.

 


  
  
  
  
  
  
  
  
  






















CONSOLIDADO (PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO)

 


  
  
  
  
  

  
  
  
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